
Lei Geral de Proteção de Dados

Implementação nos Tribunais



LEI Nº 13.709, DE 14 DE AGOSTO DE 2018

Dispõe sobre a proteção de

dados pessoais e altera a Lei

nº 12.965, de 23 de abril de

2014 (Marco Civil da

Internet).

Art. 1º  Esta Lei dispõe sobre o 

tratamento de dados pessoais, 

inclusive nos meios digitais, por 

pessoa natural ou por pessoa 

jurídica de direito público ou 

privado, com o objetivo de proteger 

os direitos fundamentais de 

liberdade e de privacidade e o livre 

desenvolvimento da personalidade 

da pessoa natural.



Autoridade Nacional de Proteção de Dados

Artigos 55-A, 55-B e 55-J, LGPD

● Possui autonomia técnica de decisória
● Zelar pela proteção dos dados pessoais;
● Editar normas e procedimentos sobre a proteção de dados pessoais;
● Deliberar, na esfera administrativa, sobre a interpretação desta Lei, suas 

competências e os casos omissos;
● Requisitar informações, a qualquer momento, aos controladores e operadores 

de dados pessoais;
● Fiscalizar e aplicar sanções na hipótese de tratamento de dados realizado em 

descumprimento à legislação;



Atores
Art. 5º, LGPD

O Titular

O Controlador

O Operador

O Encarregado



O Titular É a pessoa física a quem se referem 

os dados pessoais



O Controlador

Pessoa física ou jurídica de direito 

público ou privado que coleta dados 

pessoais e toma todas as decisões 

em relação a forma e finalidade do 

tratamento dos dados. 

Responsável por como os dados são 

coletados, para que estão sendo 

utilizados e por quanto tempo serão 

armazenados



O Operador
Pessoa natural ou jurídica, de direito 

público ou privado, que realiza o 

tratamento e processamento de 

dados pessoais em nome do 

controlador



O Encarregado

Pessoa física indicada pelo 

controlador e que atua como canal 

de comunicação entre as partes 

(controlador, os titulares e a 

autoridade nacional), além de 

orientar os funcionários do 

controlador sobre práticas de 

tratamento de dados.



Encarregado (Data Protection Officer)

● Definir o Encarregado é o primeiro passo na implementação da LGPD nas 
Organizações

Algumas atribuições

● Recebe e responde a solicitações de assunto de dados
● Interagir com a autoridade nacional de proteção de dados
● Coordena orientação geral das políticas e práticas de privacidade e garante a 

adesão a elas.
● Conduz a resposta da empresa a emergências relacionadas à privacidade e 

outros eventos potencialmente prejudiciais.
● Etc.





É preciso ter um plano...
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Institui Grupo de Trabalho destinado 

à elaboração de estudos e propostas 

voltadas à política de acesso às 

bases de dados processuais dos 

tribunais e dá outras providências.



Uma reflexão





É preciso começar já!



Obrigado!


